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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ. MA

Av. João Xxlll, s/N - Cêntro
CNPJ: 01.812.832000í-2í

REF. PROC. No. 230t2023.

Requeíentê: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho ê Cidadania.

Assunlo: Locaçáo. Minuta de Cont€to. AprovaÉo.

PARECER JURÍDICO NO. 165/2023 - CPUPGM

r' Relatório:

Trata-sê de solicitaÉo encaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato dê

locaçáo de imóvel na cidade de Alto Alegrê do Pindaré/MA localizado na Rua

Presidente Médici, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP: 65.398-000'

de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social Trabalho e

Cidadania.

Tem a presentê análise por objeto a Locação Sociâl de imóvel de propriedade

de EDINAMAR VENANCIA DA SILVA em caráter de benefício social, destinado a

ROSILDA DA SILVA NUNES.

É o brêve Relatório.

r' ANÁLISE DA DEMANDA.

PÍeliminarmente. constata-se a inexislência de documentos que comprovam a

propriedade em favor da Srâ. EDINAMAR VENANCIA DA SILVA' contudo,

vêrificamos a comprovação da "posse" em favor da mesma, conforme atestâ o

Parecer Social emitido pelo Centro de Referência da Assistência Social - CREA,

bem como, contas de Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovaçáo do estado de vulnerabilidade e emergéncia de

ROSILDA DA SILVA NUNES, assim como relatóÍio do Centro de Rêferência da

Assistência Social - CREAS compíovando as condições prec'árias e de risco à

rêsidência da mesma, localizada na Rua sete de setembro, S/N - Vila Negáo - Alto

Alêgrê do Pindaré/MA CEP n'65'398-000, devida o alagamento de sua residência

Folhas no

Processo no

Rublica no



*

(gI
PREFEITURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. Joáo Xxlll, S/N - Ceítro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-2í

em decrnência das Íortes chuvas, ocasionando danos matéíias, sociais e
econômicos prejudicando a sua integridade física.

Para se sab€r o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teoÍias
objetiva (Teoria de lhêring) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elemenlos, um

de naturezâ obietiva (o corpus) e outro dê natureza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobÍe a coisa, e o animus é a intençáo deter a misa como suâ. Se

faltar à relaÉo jurídica a presençâ do ânimus, não haverá posse, mâs sim, mera

detenção.

Para lhering, a posse requer somênte a presença do corpus. Porém, para a

teoria objetiva, o corpus náo possui o mesmo signiflcado que na teoria subjetiva.

Nesta leoriâ o corpus é a visibilidade de propriedâde, ou seja, é possuidor, aquele

que age como tal.

A teoÍia obietiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro.

Nesta têoria é possível o desdobÍamento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que tem a coisa em seu poder, tempoíariamente, em virtude de direito

pessoal ou reâl - Artigo '1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele que a

exerce diretamente sobre a coisa, exercendo os podeÍes do proprietário), e também

amplia o conceito de posse.

Pâra iniciar o processo de dispensa de licitaçáo de locação de imóvel pela

Administração Pública é necessário cumprir o disposto no aft. 24, X' da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinâção contida no comando do normativo

supra, Íora formulada consulta pela Superintendência de Gestáo de Contratos à

Secretâria vinculada sobre a existência de imÓvel disponível na cidade de Alto

Alêgre do Pindarê - MA, que pudesse ser utilizado pâra a concessão de benefício dê

aluguel social.

Em resposta ao ofício, a Sêcrêtaria informa que nâo possui, no momento,

imóvel no Município disponivel com âs característicás que possa atender a finalidade

já citada.
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Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada
por dispensa de licitaÉo ao amparo no ad.. 24 do inciso X, e 26, Parágrafo único,
inciso I da Lei no 8.666/1993, desde que: (a) que as caracterÍsticâs do imóvel

atendâm as finalidades precípuas da Administraçâo Pública; (b) que hajâ avaliaÉo
prévia; e (c) que o preço seja compatível com o valor de meÍcâdo, rh verb,s;

'Art. 24. E dispensável a lícítação:
(...)

X - Para a compra ou locação de imóvel deslinado ao
atendimento das finalidades precipuas da administração,
cuias necessidades de instalaçáo e localização
condicionem a sua escolha, desde que o prcço seja
compativel com o valor de mercado, segundo avaliaçáo
pévia'.

Att. 26. As dispensas prevlsÍas nos §§ 20 e 40 do ai. 17 e

no inciso lll e seguintes do ad. 24, ás s,luaçóes de
inexigibílidade refeidas no atl. 25, necessaiamente
justificadas, e o retatdamento previsto no final do
parágrafo único do ai. 8o desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (ttês) dias, à autoridade

supeior, para ratificação e publicaçáo na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia

dos atos.

Paágnfo úníco. O processo de dispensa, de

inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste adigo,

será instruido, no que couber, com os segu/hrês

elementos:

I - Caracterização da sítuação emergencial, calamilosa ou
de grave e iminente isco à segurança pública que

justifique a dispensa, quando for o caso;
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Há ainda previsões normativas municipais que regem a presente solicitaçâo
para contratação, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município dê Alto
Alegre do Pindaré - MA n" 019/20 e o Decreto no 021l20 de Alto Alegre do Pindaré
que Dispõê sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal no 019/20, que preceitua em

sêu artigo 10, §§ 2'e 3':

'Att.l0" O beneticio eventual devido em viiude de
desasÍre ou calamidade pública constitui-se em uma
provisão suplementar e provisória, não contibutiva da

Assistência social para garantÍ meios necessánbs á

sobrevivência da família e do individuo, obietivando
assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia
familiar e pessoal.

§ro. Á corcessão do beneficio eventual em vidude da
oconência de desasÍre ou situação de calamidade
públíca, para fins desta Lei, é o reconhecímento pelo

poder público dê slÍuações anormaís, advindas de baixâs

ou allas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão

térmica, elevação do volume das chuvâs que prcvoquem

desabamentos, inundações, e obiguem a mudança de

domícílio de fanilías que residam em área de isco,
devidamente reconhecido o risco pela defesa cívil

municipal, astadual, ou pelo corpo de bombairos da

respectiya circunscrição, a ocofiência, de tênemotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndíos ou epidemias, que

potencializem a oconência de séros agravos à
sobrevivêncía, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O beneficio eventual devido em decoÍência de

desastre ou calamidade pública corsrlruFse na concessão

de:

I - Alimentos Kít (cêsta básica), confome dlsposfo ,?o

anexo desle Decreto:
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I I - Colchão e cobeiores:
lll- Expedição de documentos:
lV - Auxílio aluguel ou aluguel social no percentual
máximo de até, 50oÁ saláio minimo vigente, à época da
oconência do foiuito, pelo prazo até 6 mesês, mediante a
devida comprovaçáo da ocgnência do fato gerador do
díreito ao beneficio, podendo ser proÍogado por igual
período, ou, enquanto perdurar a situação de risco ou

vulnerabilidade social do beneficiáio, condicionada a
pronogaçáo do beneficio â ê/r/ssão de parccer técnico,
nos termos do que estabelece o ad. 4" deste Decreto.
y - Passagers rodoviáias, não excodendo o Nrcentual
de no máximo 50o/. do saláio minimo, para garantia de

acesso aos se/viços e beneficios socioâ§s,sÍenclais, e a
convivência familiar e comunitáia, desdê que

comprovada a necessidade por meio de parccer técnico,
nos temos do att.4 deste Dacreto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal coma Lei

Federal; que se encontra devidamente mmprovado no processo o estado de

desastra devido a enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquâdramênto do valor da

locaÉo do imóvel (até 50% de um salário mínimo), mnstanle em parecer êmitido
pelo órgão competente e minuta de contrato hora analisada com o Decíeto Municipal

no 021120.

Cumpre informar que o contrato de locaçáo êm que o Podêr Público seja

locâtário, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 6'l da reÍerida Lei e demais normas gerais, no que

muber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas

as regras de Direito Privado, previstas na legislação sobre locação para fins não

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro dê 1991 . Por

conseguinte, nesse contrato, conterá:

a) o conte(rdo minimo definido no aú. 55 que trata das
cláusulas obrigatârias para os contratos

hn6i;diú 0116r,1021 cPr- PMAÁPiM^

administraÍivos;
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b) as cláusulas exorbitantes do arl 58 que irio
caÍacteÍizat os contratos administrativos por
conleúrem à Actministraçáo posiçáo de supÍemacia
em relação ao contratado; e

c) a formalizaçáo e a eficácia dos contntos
administrativos, contorme dispôe o art 61.

Quanto à natureza jurÍdica do contrato de locaÉo, onde a AdministraÉo
Pública Íigure como locatária (perquirindo sê tal tipo de contrato é rêgido por normas

de Direito Privado ou por normas de Direito público), responde a indagação, o art. 62

§ 30, I, da Lei no 8666, de 1993, que precêitua:

"Art.62 (...)

§ 3 - Áprica-sê o disposÍo nos âÍÍs. 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais normas gerais, no que couber:
I - aos contÍatos de seguto, de íinanciamento, de
loceçáo êm que o Poder Público seja tocatário, e aos

demais cujo conteúdo seia regido,
predominantementê, por norma de direito púvado"
(GriÍo Nosso).

Desse modo, percebe-se que os contratos de locaçâo, em que a

Administraçáo Pública figure como locatária, reger-se-âo pelas normas de Diíeito

Privado, caracteÍizândo-se não como um contrato administrativo propriamente dito,

mas mmo um contrato da administração, fazendo-se necessário, no enlanto, deixaí

expresso, que nestes casos, âs normas de Direito Privado aplicar-se-áo o

subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

transcrito, ensina com maestria:

"A prevísáo do § 30 está mal colocada e melhor ficaia em

um dispositivo especifico, pois náo tem relação com o
restante do aftigo. Ali fica determinado que o regime de

direito púbtico aplica-se inclusive aqueles contratos ditos

de "privados", praticado pela Administração A regra

disciptina a hipótese em que a Administração Pública

prrclcr Júnd,o no 165,1)2r ct,Lt,r,lÂ pM^
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paiicipe dos conlratos ditos de "direito pivado.'. Tais

contratos, no direíto privado, apresentam caracteres
própios e não compoftam que uma das paies exery;a a§
pre ogatívas atibuídas pelo rêgime de direito público, a
Admínistração. Não se atríbui uma releváncia mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das paftes.

A mera partícípação da Administração PÚblíca como parte

em um contrato acaneta alteração do regime juridico

aplicável. O regime de direíto público passa a incidír,

mesmo no silêncio do instrumento escito O conflito entre

regas de direito pivado e de direito público reso/ve-sê êm

favor destas últímas. Aplicam-se os princípios de dieito
pivado na medida em que seiam compativeis com o
regime de direito público" (Gifou-se)

Nas espécies contratuais da Administração, ô professor Hely Lopes Meirelles

classiÍica o contrato de locaÉo celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"Contrato semipúblico é o firmado entre a

Administaçáo e o Pdtticutar, pessoe Íisica ou iutídica,
com Predominância de normas pertinentes clo DiÍeito
Privado, mas com fomatidades preYistas pdh aiustes
administratiYos e Íelativa suPremacia do Poder
Público"-

Nesse sentido, a juÍisprudência do Tribunal Regional Fedêral da 4" Regiáo, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz D J de 1't nov 98, p'

485, registra que:

"A locação de imóvel Pela Administação, conquanto
regida por algumas regras de direito pÚblico, sofrc
maior iníluência de normas de direito Privado'
aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato'
Passível, inclusive a denúncia vazia",

Pr'*Í Júidio n' l6J20lr cPL P!'íaÂl'l|ta
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Destacamos, ainda, a decisáo proferida pelo Tribunâl de Contas do Eslado do
Mato Grosso do Sul quanto à avaliaÉo como requisito prévio para a dispensa de

licitaçáo na locação de imóvel pela Administraçâo Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliação prévia do preço de locação do
imóvel destínado ao seNiço público, visando a veifícação
de sua compatibilidade com o valor vqente no mercado,

enseja a declaração da ilegalidade e irrcgulaidade do
contrato e aplicação de multa ao responsável (TCE/MS.

Súmula no 29/2005)."

No caso de dispênsa de licitaçáo, ressalvamos as orientaçõês contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas da Uniáo quanto à obseÍvância da instruÉo do

procedimento âcerca da locaÉo de bens imóveis de têrceiros a ügào da

Administração Pública, no qual destacamos, em síntese:

a) declançáo soôre a necessiddde de prestar
se|iço público no rcspectivo local;
b) declaração preliminar do DePaúamento do

PatÍimdnio da lJnião quê não existe imóvel
disponível no aceryo, caPaz de atendet as

nêcessidadês,'
c) ptoposta do locador;
d) ptévia avaliaçáo esc ta, indicando o Prcço médio
praticado pelo mercado imobiliáÍio do local de

situaçâo do imóvel;
ê) motivos da escotha do imóvel e da aceitação do
valor proqosto;

O declaração do setor financeiro sobre a êxistência

de crédito orçamentário suficiente para atender a

despesa global do contrato; e
g) parecer do setor iuridico sobre a iuridicidade e
legaliclade do processo, caracterizando as razíes da

dispêrsa da licitação.

làsdjüiúo r" 16í1102r cPfPM^ r'MA
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A partir da avaliaçâo prévia do imóvêl para locaçáo com a finalidâde de
atender as necessidades precípuas de Íuncionamento do objeto em apreço, êxiste

nos autos "Laudo de AvaliaÉo" elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de
Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta ser o vâlor compatível e estando ainda êm

localidade que permitê o menor impacto social a família. O imóvel sê encontra em

condiçóes de perfeito acolhimento da famíliâ beneÍiciária. O laudo atesta ainda que o
reíerido imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art. 10o, § 2', inciso lV,

Decreto Municipal no 02112020 (valor até o perceniual máximo de 50o/o de um sâlário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsáo dos recursos necessários paÍa Íazer

face às despesas da locação do imóvel para o funcionamento do objeto em apreço,

em obediência ao que prêceitua o inciso lV do § 2" do arts. 70 e 14 caput da Lei no

8.666, de 1993 e ârt. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitâção acercâ de cantrataÉes administrativas náo

eximem o futuro contratado por dispensa de licitaçáo nâ locação de imôvel de sua

rêgularidade jurídica nos termos do art 27 a 3'l da Lei no 8.ô66, de 1993.

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documenlos com

informaçõês pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

locaçáo, todaviâ, não foi juntâdâ as certidôes fiscais, devendo, antes de ser

formalizado o contrato juntar aos autos as referidas certidôes fiscais, documentos

estes imprescindíveis.

Não se pode esquecer, âinda, que os câsos de dispensa de licitação, a partir

do inciso ll do an. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente justiÍicados,

devêráo ser @municados dentro de três dias a autoridade superior do Ór9áo ou

entidade interessada responsável para decidir sobre a contrataÉo, para ratifcaÉo
e publicaÉo na imprensa OÍicial, no prazo de cinco dias como condição para

eÍicácia do ato, em observância do art. 26 da Lei n'8.666, de 21 deiunho de 1993.

Com relação à minuta do Termo de Contrato trazida à colaÉo para análise'

consideramos que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislação

aplicável à espécie, razão pela qual propomos que seja aprovada.

PiÉerjürldisn' 165/2023 CruPMÁAPMA
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r' Dispositivo:

Ante âos Íatos expostos e análise jurídica Íealizada pela a Lei no 8.666/1993,
e correlatas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município dê Alto
Alêgre do Pindaré - MA no 019/20 e o Decreto no 021120 de Alto Alegre do Pindaré
que Dispõe sobre a regulamentação da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste parêcer que, diante da presente análise, quê vêrifcãmos que todo o
procedimênto administratavo até o prêsente momênto, bem crmo a minuta, está em

consonância com os ditames da Lei de Licitaçôes e demais normas supracitadas,
lembrando-se que as especiÍicaçôes técnicás e a êstimativa de custo dizem respeito

à análise de responsabilidâdê êxclusiva dos setores competentês.

Ressalva que náo Íorâm acostados ao presente processo as certidões
necessárias.

/ E o parecer. Sub Censura:

r' Encaminhamenlo:

Encâminhem-se os autos a CPL pâra juntar as certidôês nêcessáriâs ê êm

seguidâ sêja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulteÍior manifestação ao seu cargo.

Alto Aleg PindaÍé - MA, 20 de abtil de 2023.
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